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Parecer nº 1226, de 2023

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o projeto de lei nº 836, de 2023

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Clarisse Ganem, o projeto em epígrafe visa assegurar a alimentação e água aos animais de rua por qualquer pessoa natural no Estado de São Paulo.
Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Caio França, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Entendemos que o projeto carece de atenção as políticas públicas já definidas em lei vigente, além disso, a proposta em tela não abarca a necessidade de promover a identificação dos animais de rua do Estado, o que resulta na ineficácia das políticas sanitárias e de proteção animal, tão defendidas nesta Casa Legislativa.
Isto posto, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 836, de 2023, a seguinte redação:

Assegura o fornecimento de alimentação e água aos animais comunitários no Estado de São Paulo.
Artigo 1º Fica assegurado o fornecimento de alimentação e água aos animais comunitários no Estado de São Paulo.
Artigo 2º. Para efeitos desta lei, considera-se:

I. Cadastro do Animal comunitário: registro junto ao órgão público responsável de animais comunitários e tutores voluntários, com base informatizada, podendo ser compartilhado com os demais entes e esferas públicas.

II. Animal comunitário: Aquele que vive e estabelece laços de dependência e de manutenção com a comunidade, ainda que não possua responsável único e definido, poderá ser mantido no local em que se encontra sob a responsabilidade de um tutor voluntário;

III. Tutor voluntário: Pessoa responsável pelo animal comunitário, podendo ser tratadores e membros da comunidade com quem o animal tenha estabelecido vínculo de afeto e dependência, que se disponham voluntariamente a cuidar e respeitar os direitos deste animal, e, às suas expensas responsabilizar-se pela higiene, saúde e alimentação dos animais comunitários, com o dever de zelar pela limpeza do local em que o animal se encontre;

IV. Cobertura: estrutura adequada para a proteção de animais contra intempéries como chuva, frio, sol e calor, prevenindo-a de predadores ou da agressão de animais maiores, reduzindo sua vulnerabilidade.
Artigo 3º Aquele que, com frequência, disponibiliza alimentação, água e cobertura a determinado animal de rua, qualifica-se como tutor responsável, podendo aderir ao cadastro público de tutor responsável.
Artigo 4º Os animais que possuem laços de dependência e manutenção com a comunidade, e ainda não possua responsável único, deverão ser cadastrados junto aos órgãos públicos a fim de que seja identificado como Animal Comunitário.
Parágrafo único. O animal identificado como comunitário deverá, no ato do registro público, ser encaminhado a castração e a microchipagem.
Artigo 5º É permitida a instalação de bebedouros e comedouros para animais comunitários em calçadas, vias e canteiros considerados passeio público, desde que não prejudiquem o trânsito de veículos ou a passagem de pedestres.
Artigo 6º A disponibilização de alimentação e água se dará:

I. Com o uso de equipamentos reutilizáveis ou instalação fixa e comedouros e bebedouros, em local coberto para manutenção da qualidade da água e do alimento;
II. Em adequada porção a fim de que seja evitado o envelhecimento e a deterioração da qualidade da água e do alimento;

III. De modo que o animal não seja forçado a se alimentar.
Artigo 7º É vedado impedir que o animal comunitário se alimente em comedouros e bebedouros, devidamente instalados e disponibilizados conforme prevê esta lei.
Artigo 8º As infrações ao disposto nesta lei ensejam a aplicação de multa no valor equivalente de 100 (cem) a 500 (quinhentas) UFESPs, podendo ser aplicada cumulativamente no que couber.
Artigo 9º As despesas com a execução desta lei correrão por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 10 O Poder Executivo regulamentará esta lei.
Artigo 11 Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Tendo em vista o exposto, e com o intuito de adequar e aperfeiçoar a redação do projeto em análise, à melhor técnica legislativa, apresentamos a proposta substitutiva.
Vê-se na proposta inicial a atenção dada a necessidade de alimentação aos animais de rua, contudo o Estado, no âmbito que lhe compete, bem como em parceria com os municípios, deve dispor de políticas e ferramentas, nas quais, sejam permitidos o controle sanitário e o combate ao abandono e aos maus-tratos em todo o Estado.
A legislação estadual abarca medidas a serem adotadas que preveem a necessidade de uma melhor identificação dos animais domésticos em todo o Estado. Eis que o artigo 12-A da Lei estadual nº 11.977, de 25 de agosto de 2005 dispõe:

Artigo 12-A Fica o Poder Público autorizado a criar o Registro Único de Tutor (RUT) no Estado.

§1º - O RUT é instrumento de identificação e responsabilização dos tutores de cães e gatos a ser utilizado obrigatoriamente para a regularização e manutenção da propriedade do animal.
§2º - Os dados e as informações coletados serão processados numa base única a ser criada pelo Poder Executivo, de forma a garantir:
1. a unicidade das informações cadastrais;
2. a racionalização do processo de cadastramento pelos órgãos públicos.
§3º - Será atribuído a cada indivíduo cadastrado um número de identificação ao qual será vinculado o número do Registro Geral Animal (RGA) ou número de cadastro equivalente de cada animal sob a sua tutela.

Ora, a legislação impõe ao Poder Público a criação do Registro Único de Tutor - RUT, bem como estabelece a identificação dos animais pelo RGA - Registro Geral Animal. Visto que é dever do Estado garantir o bem-estar e a saúde, além da proteção da sua fauna doméstica, faz necessária a adequação da proposta observando atentamente e incentivando a adoção de medidas nas quais os animais de rua sejam reconhecidos e tratados como animais comunitários, com o devido respeito e atenção do Poder Público.
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 836, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Rafael Saraiva - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO RAFAEL SARAIVA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/9/2023.

Altair Moraes - Presidente
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VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Clarice Ganem e do Deputado Ricardo França, pretende assegurar o fornecimento de alimentação e água aos animais que estão na rua por qualquer pessoa natural no Estado.
Em pauta nos termos regimentais, conforme estipula o item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento interno, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Denota-se que a iniciativa pretende assegurar o fornecimento de alimentação e água aos animais que estão na rua por qualquer pessoa natural no Estado de São Paulo, cabendo ao Poder Legislativo Estadual assegurar expressamente a possibilidade de fornecimento de alimentação e água aos animais que estão na rua por qualquer pessoa natural, além de proibir que tentem impedir o exercício desta faculdade.
Nesta esteira, a nosso ver, a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19, e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.
De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico.

Portanto, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência. Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 836, de 2023.

Caio França
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